
Este livro visa enquadrar o estudo dos diferentes tipos de risco que envolvem a intervenção dos 

agentes de proteção civil, ao mesmo tempo que procura especificar o significado, em língua 

portuguesa, de alguns dos principais conceitos associados à teoria do risco e contribuir para a 

definição da metodologia cindínica, concebida com um caráter holístico e, por conseguinte, 

diferente das análises parcelares feitas pelas ciências que para ela contribuem com metodologia 

própria das respetivas especialidades, quer se trate de ciências naturais, de ciências sociais e 

humanas ou de ciências económicas. 

Deste modo e ao contrário destas ciências mais específicas, que apresentam uma visão mais 

especializada e, por isso, também mais parcelar dos riscos, as ciências cindínicas procuram con-

centrar-se no estudo global dos riscos, através de uma visão holística que abarca os diferentes 

tipos de manifestações porque se materializam. 

Com efeito, apenas as ciências cindínicas possuem o conjunto dos riscos como objeto central 

e único de estudo, envolvendo todos os tipos e, também, as suas diferentes fases de manifes-

tação, desde a prevenção até à recuperação das áreas onde se manifestaram e, ainda, os seus 

intervenientes, desde as personagens até às infraestruturas, ao contrário do que sucede com ou-

tras ciências que consideram os riscos mais como manifestações, as quais são estudadas apenas 

nos aspetos que dizem respeito à respetiva especialidade. Acresce que esta abordagem cindínica 

procura ser global e sistémica, isto é, tenta ter em linha de conta todos os elementos que expli-

cam os diferentes tipos de risco, desde a sua origem: natural, antrópica ou mista, até às conse-

quências provocadas pela sua manifestação, tanto nas pessoas, como nos seus bens e haveres. 

Por fim, consideramos que a educação é a forma mais adequada para resolver os problemas re-

sultantes da manifestação dos riscos, pelo que o conhecimento técnico-científico, materializado 

em diversos saberes, é fundamental para uma educação devidamente sustentada. 

Por todas estas razões, a edição desta obra pretende dar um contributo para o saber cindínico e, 

através dele, para uma melhor educação e uma maior resiliência da população às manifestações 

de risco e, por conseguinte, contribuir para a redução do risco
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sumário: Os modelos de gestão do risco incluem uma dimensão organizacional 

e uma dimensão conceptual, de onde emergem atividades, recursos, 

compromissos, planos ou instrumentos que determinam a capaci-

dades de antecipar, responder e recuperar dos impactos prováveis, 

iminentes ou em curso. Apresentam-se três modelos distintos para 

a gestão do risco, como são o modelo sequencial, o modelo cíclico 

e o modelo multinível, que organizam o conhecimento, recorrem a 

procedimentos ou definem interlocutores distintos. Os modelos são 

marcados pelo contexto organizacional, apresentam diferentes graus 

de adesão para os interveniente e partes interessadas, ou promovem 

variáveis formas de decisão e comunicação.
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abstract: Risk management models include an organizational and a conceptual 

dimension. These generate activities, resources, commitments, plans 

and instruments that determine the capacity to anticipate, respond 

and recover from the probable, imminent or ongoing impacts. Three 

models for risk management are presented, namely, the sequential 

model, the cyclical model and the multilevel model, which organize 

knowledge, use procedures or define different interlocutors. The 

models are marked by organizational context, and show different 

degrees of uptake on the part of the participants and stakeholders 

and promote different forms of decision and communication.

 

keywords: Risk management, sequential model, cyclical model, multilevel 

model, public policies.

Introdução

As ciências do risco ao evoluírem na conceptualização ganharam abrangência e 

assumiram a necessidade de uma avaliação integrada entre os processos de perigo e 

as estratégias de gestão, que cruzasse simultaneamente os elementos naturais, tecno-

lógicos e sociais (Renn, 1998; Bankoff, 2012; Wisner et al., 2012). A relevância da 

gestão das crises é salientada quer pelo impacto nas políticas e nos atores (Tavares, 

2013a; Thaler e Levin-Keitel, 2016), quer pelo condicionamento das organizações 

(Boin et al., 2005; Alexander, 2016), bem como pela importância da decisão no 

planeamento territorial (Birkmann et al., 2010a; Wehn et al., 2015).

Os referenciais atuais demonstram, simultaneamente, condições globais de me-

nor admissibilidade social, económica e jurídica às perdas e incertezas relacionadas 

com os processos, o que determina a atenção sobre os modelos de gestão do risco 

que os suportam (Eiser et al., 2012; Tavares, 2013b; Komendantova et al., 2014). 

Procura-se, como tal, que os modelos definam respostas proativas, preventivas e 

planeadas aos acontecimentos, tendo como enquadramento o desempenho das or-

ganizações (Handmer e Dovers, 2007; Mendes e Tavares, 2009) ou a qualidade de 

vida das comunidades (Tavares, 2010; Wachinger et al., 2013).
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Segundo Aven e Renn (2010) a gestão do risco começa com a revisão de todas 

as informações relevantes, de forma combinada, envolvendo a caracterização cien-

tífica da avaliação do perigo, da perceção do risco, dos impactos económicos e a 

das respostas sociais para a fonte de risco. Observa-se uma incorporação crescente 

na gestão do risco de novos atores e de diferentes discursos como salientam, entre 

outros, Christapolos et al. (2001), Aven e Renn (2010) ou Cardona et al. (2010), o 

que constitui um desafio para o desenho dos modelos, para o seu entendimento e 

aplicação. Como refere de Almeida (2011) a gestão de riscos constitui uma gestão 

de incertezas e de expectativas inerentes à condição humana, enquanto insaciável 

vontade de poder, mas também, uma tentativa de resposta organizada à finitude 

humana e ao sentimento de perda.

Ao nível das políticas públicas sobre o risco, assiste-se ao aparecimento cumula-

tivo de instrumentos de políticas de planeamento territorial, a par da incorporação 

de competências técnicas baseadas na responsabilidade da administração, conforme 

salientam Schwab e Topping (2010) ou Tavares (2013a). Os intervenientes pro-

jetam nos instrumentos e critérios, bem como nas instituições da proteção civil, 

emergência e socorro, a capacidade de gestão dos riscos, enquadrando uma plura-

lidade de conhecimentos e valores, bem como exigem níveis de participação e de 

decisão, envolvendo diferentes atores (Aven e Renn, 2010).

Trata-se, assim, de gerar um conjunto de conhecimentos, capacidades e ações 

para antecipar, responder e recuperar dos impactos, prováveis, iminentes ou em 

curso, resultantes de condições de perigo, ou como referem Crozier (2006) ou Birk-

mann et al. (2013), de criar formas antecipatórias que permitam reduzir ou elimi-

nar o impacto das catástrofes na sociedade e no ambiente, as quais podem ser sub-

divididas em medidas de mitigação estruturais, semi-estruturais e não-estruturais. 

Como referem Martins e Lourenço (2009) o mérito da análise e gestão do risco 

dependem essencialmente dos dados disponíveis e do rigor dos métodos utilizados.

Numa dimensão mais ampla a governação do risco pode ser entendida como a 

estrutura e os processos de tomada de decisão coletiva envolvendo os atores relevan-

tes, a administração, os grupos de interessados, as ONGs e os grupos sociais nos 

processos de tomada de decisão, num contexto geográfico ou funcional definido, 

como uma comunidade, região ou organização (Keohane e Nye, 2000; IRGC, 2005). 
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Na dimensão das políticas públicas pode-se considerar que os processos de governa-

ção descrevem estruturas e processos para a tomada de decisão coletiva, envolvendo 

atores governamentais e não-governamentais, a multi-escala (Corfee-Morlot et al., 

2011; Birkmann et al., 2013).

De acordo com Klinke e Renn (2012) a governação do risco implica, quer a 

estrutura institucional, quer o processo político, que orientam as atividades coleti-

vas de um grupo, sociedade ou comunidade internacional para regular, reduzir ou 

mitigar o risco. A governação do risco procura, assim, adicionar aos processos de 

decisão a complexidade, a incerteza científica e a ambiguidade sociopolítica (Van 

Asselt e Renn, 2011; Renn e Klinke, 2013).

Os modelos de gestão do risco

Os modelos de gestão e governação do risco refletem uma visão abrangente dos 

processos e das ações de mitigação, assim como incluem a configuração institucio-

nal e os mecanismos de decisão (Pelling et al., 2008; Klinke e Renn, 2012). Ressalta, 

como objetivo para a gestão do risco, a implementação de um conjunto de ações 

que, simultaneamente, reduzam as vulnerabilidades e estimulem os pontos fortes e 

as capacidades das comunidades expostas (Cardona, 2011). A gestão do risco para 

Amaro (2005) constitui, para além de uma competência técnica, uma qualidade 

humana e, para além de um saber-fazer, um saber-estar.

De acordo com V. Hwacha (2005), uma visão estratégica sobre a gestão dos 

riscos deve ser suportada por valores de: (1) identificação de perigos e avaliação 

dos riscos, visando garantir que as medidas para reduzir o impacto das catástrofes 

prováveis são fundamentadas; (2) parcerias e responsabilidade partilhada entre a 

administração, os grupos profissionais, a academia, o setor privado e os voluntários, 

de forma a desenvolver um consenso sobre as questões de mitigação de catástrofes 

e de utilização dos recursos; (3) liderança e coordenação, que envolva os vários 

níveis da administração, o setor privado, as organizações não-governamentais e co-

munidades, garantindo uma abordagem integrada para a gestão da mitigação; (4) 

investigação, divulgação, informação e sistema de apoio à decisão, de forma que o 
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conhecimento, acessível e coordenado, possibilite a melhor tomada de decisão sobre 

a redução das catástrofes; (5) sensibilização, formação e educação, garantindo que 

os vários níveis de governação e os cidadãos reconhecem e entendem o risco e as me-

didas de redução dos impactos. Uma visão mais operacional é proposta pela norma 

ISO (ISO 31000, 2009) que salienta que a gestão do risco permite, por exemplo, 

promover ações proativas, aumentar a confiança dos stakeholders, estabelecer uma 

adequada base para a decisão e o planeamento, alocar os recursos ao tratamento dos 

riscos, aumentar a eficácia e eficiência operacional, minimizar as perdas, melhorar 

os processos de aprendizagem e a resiliência organizacional.

Verifica-se, nomeadamente na última década, a preocupação crescente na parti-

cipação individual e coletiva nos processos decisórios sobre o risco, assim como na 

explicação, por parte dos reguladores do risco, de como direcionar medidas de mi-

tigação para os riscos mais graves, para os territórios mais expostos ou para os locais 

onde é necessário maior controle (Renn e Klinke, 2013; Santos e Tavares, 2015).

Como referem Aven e Renn (2010) os modelos de governação do risco permitem 

conhecer as ações ou medidas que podem apresentar limitações, assim como iden-

tificar o nível de monitorização para avaliar o desempenho, a par do conhecimento 

dos custos e benefícios associados a cada opção.

É neste contexto que se apresentam os três modelos associados à gestão ou go-

vernação do risco, os quais utilizam ou organizam diferenciadamente os mecanis-

mos de decisão, apresentam formas distintas de comunicação, ou definem obje-

tivos contrastados de monitorização ou revisão. Por simplificação de designação 

considera-se um modelo sequencial, muito associado ao controlo dos processos, um 

modelo cíclico vocacionado para o desenvolvimento organizacional e um modelo 

multinível que valoriza as interações múltiplas.

O modelo sequencial de gestão do risco

O modelo sequencial tem vindo a ser utilizado por diferentes organizações para 

a gestão do risco (FEMA, 2004; EMA, 2004; ANPC, 2009, FSEPS, 2010), sendo 

igualmente o apresentado pela norma ISO 31000 (2009). Segundo esta norma a ges-
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tão do risco constitui um conjunto de atividades coordenadas para dirigir as organiza-

ções em relação ao risco, as quais envolvem processos de construção, implementação, 

monitorização e revisão. A natureza preventiva associada envolve desde formas de 

prevenção e redução, a formas de mitigação racional. A organização norte-americana 

FEMA (2004) recorre ao modelo sequencial, o qual é suportado pela organização de 

recursos, a que se segue a avaliação do risco, para fundamentar a sequente construção 

de um plano de mitigação, estratégico e focado na minimização dos impactos. Este 

modelo é ulteriormente composto por ações de implementação e de monitorização 

do plano, com base em avaliações periódicas e revisões eventuais.

A organização conceptual deste modelo, de acordo com a norma ISO 31000 

(2009), apresenta uma análise sequencial, de fases sucessivas, em que na definição 

de contexto se debatem os parâmetros internos e externos que devem ser tomados 

em consideração na gestão do risco, assim como se definem os objetivos e os cri-

térios para a gestão dos riscos (fig. 1). Como contexto externo são considerados 

o ambiente social, cultural, político, legal, regulamentar, financeiro, económico e 

natural, a diferentes escalas, presente na área em análise, assim como os elementos 

exteriores com impacto nas organizações, ou as perceções e valores das partes inte-

ressadas externas. Como contexto interno são considerados a cultura, processos e 

estratégia das organizações relacionadas com o risco, podendo incluir o levantamen-

to dos recursos materiais e humanos, a capacitação institucional, nomeadamente a 

relacionada com os sistemas de informação e comunicação e com os procedimentos 

e normas adotadas.

Procura-se com este levantamento inicial estabelecer os objetivos a desenvolver 

na análise do risco, as metodologias a utilizar, assim como, definir os critérios para 

o acesso aos dados sobre processos e catástrofes, quer tendo em consideração a visão 

dos stakeholders e o nível de aceitabilidade do risco.

Por sua vez, a avaliação do risco inclui diferentes ações que passam pela identi-

ficação do risco, a análise do risco e a avaliação/classificação do risco. Aquando da 

identificação do risco procura-se conhecer as fontes do risco, as áreas de impacto, o 

tipo de processos, suas causas e potenciais consequências, os elementos expostos e a 

vulnerabilidade destes. Com um conjunto de procedimentos diversificados e tem-

poralmente extensos, procura-se identificar o conjunto de processos potencialmente 
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perigosos, afetando, ou não, os contextos, interno ou externo, da organização. É 

frequente nesta fase que se realize a consideração de cenários, ou de efeitos cumula-

tivos ou em cascata, o que pode incluir novas metodologias e a integração de outros 

domínios de conhecimento.

Com a análise do risco pretende-se considerar, para as diferentes fontes e tipos 

de risco, as consequências positivas ou negativas, e a probabilidade com que podem 

ocorrer. A partir da identificação dos fatores que determinam as consequências ou a 

probabilidade dos processos e da avaliação dos elementos de minimização ou con-

trolo instalados, é possível definir níveis de risco que devem ser consistentes com os 

critérios de risco definidos previamente. A análise do risco pode recorrer a métodos 

determinísticos, probabilísticos ou estocásticos, dependentes do acesso e confiança 

de dados e da escala de análise (Guzzetti et al., 1999; Grêt-Regamey e Straub, 2006; 

van Westen et al., 2008; Zêzere et al. 2008).

Com a avaliação/classificação do risco pretende-se comparar os níveis de risco ob-

tidos com os critérios definidos para os contextos interno e externo. É com base nesta 

avaliação/classificação dos riscos que se devem ajustar os critérios de tolerabilidade às 

decisões sequentes de mitigação, por via estrutural ou não estrutural. A avaliação do 

risco é suportada, por exemplo, por diversas matrizes de interação (HSE, 2001; OHS, 

2004; AS/NZS4360, 2004; IDEHLG, 2006; OEM, 2008; ANPC, 2009).

O tratamento do risco representa o processo de seleção de medidas para modi-

ficar os riscos, mas também a decisão do nível residual do risco que é considerado 

tolerável, assim como a consideração sobre a eficácia das medidas a implementar 

(Godschalk et al., 1999; Crozier, 2006; Meyer et al., 2013). 

As ações de comunicação e consulta incluem, em contínuo, a partilha de in-

formação sobre os riscos e respetivas causas e consequências, sendo que procuram 

igualmente facilitar as fases de implementação do processo de gestão e de aceitação 

pelos interessados nas decisões (Höppner et al., 2010; Kellens et al., 2013). 

Com a monitorização e revisão dos procedimentos de gestão pretende-se assegu-

rar o controlo efetivo e eficiente do tratamento, melhorar o nível de conhecimento 

sobre os riscos e identificar os riscos emergentes, incorporando na gestão as modifi-

cações ocorridas nos contextos, interno e externo, bem como as aprendizagens reais 

ou simuladas.
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Este modelo é baseado em quatro tarefas estruturantes: a avaliação dos recursos 

e da área de atuação, a identificação das condicionantes territoriais e organizacio-

nais, a construção de respostas sequenciais, traduzindo a diminuição dos impactos 

ou dos obstáculos institucionais, e a implementação formal de ações. 

A aplicação deste modelo por Ayala-Carcedo (2002), para a gestão dos riscos 

naturais, envolve genericamente três fases: o inventário dos fatores de risco, a análise 

do risco e a definição da redução ou das estratégias de mitigação do risco (fig. 2). O 

fluxograma ilustra a gestão do risco, a qual incorpora, para além das formas intrín-

secas de avaliação do risco, os vetores extrínsecos que condicionam as estratégias de 

gestão do risco. Estes vetores extrínsecos podem ser organizados em dois blocos, os 

que resultam de fatores societais, como a admissibilidade económica, social, legal e 

de prioridade pública, e os que remetem para fatores de tomada de decisão, como a 

seleção de medidas mitigadoras ou de operacionalização.

GESTAO DO RISCO (IS0 31000)

fig. 1 ‑ Modelo de gestão sequencial do risco, a partir da norma ISO 31000 (2009).
Fig. 1 - Sequential risk management model, based on ISO 31000 (2009).
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O processo de análise inicia-se com a identificação e caracterização dos pro-

cessos perigosos que, histórica e potencialmente, afetaram o território ou geraram 

impactos, para sequentemente se avaliar o risco mediante critérios e se proporem 

medidas de mitigação na dependência da redução dos fatores de impacto (Gods-

chalk et al., 1999; FEMA, 2010).

Este modelo sequencial pode ser considerado como aquele que suporta respos-

tas a problemas específicos, fundamentando a escolha de medidas de mitigação. É 

tipicamente utilizado pelas agências da administração (quer central, regional ou 

local) para respostas de redução do risco. Este modelo é utilizado pelos agentes 

fig. 2 ‑ Modelo sequencial de gestão dos riscos naturais, segundo Ayala-Carcedo (2002)
Fig. 2 - Sequential model for natural risk management, according to Ayala-Carcedo (2002).
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operacionais para a resposta de emergência no contexto do acesso e utilização de 

recursos. Constitui, assim, um modelo de gestão do risco do agrado dos decisores 

em situações de crise ou de emergência.

O modelo cíclico de gestão do risco

Com a ampliação da noção de gestão para formas envolvendo as estruturas e 

os processos de tomada de decisão coletiva, envolvendo diferentes atores (Keohane 

e Nye, 2000; Aven e Renn, 2010), construiu-se um nível de interação entre as 

instituições governamentais, as forças económicas e os atores da sociedade civil, 

correspondendo a um outro modelo de gestão do risco.

O modelo cíclico mais generalizado é o proposto pelo International Risk Go-

vernance Council (IRGC, 2005) e está organizado em quatro fases sequentes, onde 

a comunicação é considerada fundamental em todas as fases de avaliação do pro-

cesso. Este modelo sublinha o esforço contínuo de comunicação do risco, não só 

na vertente de divulgação, mas também na interação entre os atores e na troca de 

informações, o que sugere um conjunto de recursos disponíveis e uma estratégia 

de envolvimento das diferentes partes interessadas (Klinke e Renn, 2012), a qual 

deve ser abrangente e reconhecida pela comunidade. A necessidade de conciliar 

o conhecimento científico com instrumentos técnicos emerge com a inclusão de 

experiências e práticas a partir do envolvimento dos atores (Vandermoere, 2008; 

Mendes e Tavares, 2009), ou de perceções cognitivas e culturais (Siegrist et al., 

2005; Kellens et al., 2011).

De acordo com a ciclicidade que caracteriza este modelo de gestão do risco, 

as ações estão baseadas em dois domínios: um domínio de aquisição de conhe-

cimentos e um domínio de gestão (fig. 3). O modelo compreende um quadro 

amplo que inclui não só a análise do risco, mas também a tomada de decisões 

com diversos atores, exigindo a coordenação e a conciliação entre objetivos, 

perspetivas e atividades. O modelo apresentou, quando da sua formulação, duas 

grandes inovações: o contexto social e a categorização dos conhecimentos rela-

cionados com o risco. 
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As ações do ciclo de gestão do risco iniciam-se por duas etapas que contêm a 

avaliação do problema e a avaliação do risco, baseadas nos recursos, no levanta-

mento e cartografia dos processos de risco. A etapa seguinte é a de caracterização 

e análise do risco, sendo baseada nas preocupações e dados anteriores. A fase de 

decisão e gestão sensu stricto envolve as relações entre os instrumentos institucionais 

e regulamentares no âmbito de proteção civil, bem como os relacionados com a 

população e o território (EMA, 2004). Esta visão cíclica e retroalimentada traduz 

uma aproximação holística sobre a gestão dos riscos e a tomada de decisão, apoiadas 

por estratégias de interação consistentes 

Os objetivos da fase de pré-avaliação são elencar tanto a variedade de problemas 

que as partes interessadas associam a um determinado risco ou multirriscos, como os 

indicadores existentes, procedimentos e convenções que influem na avaliação do risco. 

A perceção do risco pode ser diferente para os vários grupos de atores, sendo importante 

que na pré-avaliação se estabeleça um entendimento comum sobre o risco e sobre os 

impactos previsíveis. A fase de pré-avaliação corresponde ainda à deteção precoce e ao 

acompanhamento das evidências do processo perigoso, assim como ao levantamento 

dos meios institucionais de monitorização e de alerta precoce. Esta fase inclui, ainda, 

a pré-triagem dos sistemas operacionais acessíveis, bem como a seleção das diretivas, 

protocolos, convenções e regras disponíveis para a avaliação e gestão do risco.

O objetivo da fase de avaliação do risco é o de proporcionar a base de conhe-

cimento para a decisão societal sobre o que é considerado, ou não, risco e em 

caso afirmativo, sobre as eventuais medidas de prevenção, redução ou mitigação 

a implementar.

A primeira componente procura associar as fontes potenciais de dano, as ca-

racterísticas dos processos perigosos, com prováveis consequências, especificando a 

probabilidade de ocorrência dos processos. Dependendo da fonte do risco, da cul-

tura organizacional e das especificidades da comunidade, existem diferentes formas 

para a estruturação da caracterização/análise do risco, que incluem a identificação e, 

se possível, a estimativa do risco, a avaliação de exposição e/ou da vulnerabilidade e 

a estimativa das consequências do risco. O último passo que corresponde à estimati-

va do risco agrega os resultados em função de graus de gravidade e da probabilidade 

de ocorrência. A dificuldade de estabelecer relações de causa/efeito, a qualidade 
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dos dados e dos modelos de conhecimento condiciona a avaliação do risco, dando 

lugar a três dimensões que devem ser explicitadas – a complexidade, a incerteza, e 

ambiguidade (IRGC, 2005; Aven e Renn, 2010).

A segunda componente da avaliação corresponde ao levantamento do grau de 

conhecimento e da perceção das partes interessadas, bem como sobre as prováveis 

consequências sociais, implicações económicas e respostas políticas. Corresponde a 

uma dimensão interdisciplinar em que as experiências prévias, as relações de escala 

espacial e temporal, o nível de confiança nas instituições, ou o nível de sensibiliza-

ção determinam a avaliação do risco como salientam Tavares et al. (2011).

A fase de análise do risco tem como objetivo avaliar a aceitabilidade e/ou tolerabi-

lidade de um risco, em que a um risco considerado aceitável são associadas limitadas 

consequências negativas, o que determina a não adoção de medidas de redução ou 

fig. 3 ‑ Modelo cíclico de gestão do risco, segundo o International Risk Governance 
Council (IRGC, 2005).

Fig. 3 - Cyclical model of risk management, according to the International Risk Governance 
Council (IRGC, 2005).
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mitigação. Este julgamento é constituído por várias componentes interligadas, que 

incluem as medidas consideradas para a redução e mitigação dos riscos, mas também a 

seleção da tecnologia disponível e necessária, bem como do potencial de substituição. 

Tomam-se ainda em consideração os fatores de compensação pela escolha de soluções, 

para além dos equilíbrios sociais e valorização dos custos e benefícios associados, num 

contexto das políticas e instrumentos de ordem pública (Woodruff, 2005; French et 

al., 2005). A capacidade de avaliar a dimensão societal do risco e comparar esta com 

a eficácia das várias medidas ou estratégias de mitigação do risco (Leroi et al., 2005; 

Jonkman et al., 2011; Bedford, 2013) é um recurso utilizado para facilitar a decisão, 

sendo exemplo as curvas F-N (frequência-número de afetados).

A fase de gestão s. s. do risco corresponde à implementação das ações e recursos 

necessários para prevenir, reduzir ou mitigar os riscos. Baseia-se numa sequência 

de etapas que fundamentam a tomada de decisão, que se inicia pela reavaliação 

do conhecimento adquirido na fase de avaliação do risco, permitindo a seleção de 

potenciais opções baseadas em critérios de eficácia e eficiência, de minimização dos 

efeitos colaterais e de sustentabilidade. Após esta avaliação é selecionada a opção a 

ser implementada, assim como são definidas as medidas de acompanhamento peri-

ódico e de avaliação de desempenho.

É a partir da consideração das quatro categorias de risco (Aven e Renn, 2010), 

baseadas nas condições de rotina/linearidade, complexidade, incerteza e ambigui-

dade, que se definem os princípios específicos de segurança e, consequentemente, 

se projetam as medidas específicas para a gestão do risco. 

A fase remanescente do processo de gestão do risco é a comunicação, a que 

corresponde a função de permitir a ligação entre as partes interessadas, e simultane-

amente, permitir entender a lógica dos resultados e das decisões tomadas. Esta fase 

facilita a tomada de decisão, equilibrando os conhecimentos técnicos e científicos 

com os interesses pessoais, preocupações, crenças e valores. A comunicação eficaz 

promove a confiança institucional, a cooperação pessoal e organizacional, o reco-

nhecimento da informação e a tolerância sobre pontos de vista conflituantes (Aven 

e Renn, 2010; Wachinger et al., 2013). 

A comunicação do risco permite, igualmente, a conciliação do conhecimento 

científico com os instrumentos técnicos, a inclusão das experiências e práticas locais 
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nas medidas de gestão do risco, a articulação dos instrumentos de gestão do risco com 

os instrumentos de ordenamento do território (Tavares, 2010; Kellens et al., 2013).

A redefinição do modelo cíclico produzido por Renn e Klinke (2013) salien-

ta a necessidade de incorporar na gestão do risco a capacidade das instituições, 

nomeadamente com o dimensionamento dos recursos institucionais e financeiros 

nos processos de decisão, bem como o conhecimento dos recursos técnicos e dos 

recursos humanos disponíveis. O papel da comunicação no envolvimento adequa-

do das partes interessadas e do público (fig. 4), considera que só assim se assegura a 

integração da capacidade de adaptação e se promove a aceitação social das soluções 

de gestão e de governação do risco.

Esta abordagem associa ao modelo cíclico de gestão do risco do IRGC (2005) 

uma nova dimensão de natureza institucional e organizativa, a qual é decisiva quer 

na avaliação do risco e no julgamento das potenciais ações, quer nos processos de 

decisão, do ponto de vista instrumental e de envolvimento das partes interessadas.

O modelo cíclico de gestão do risco é muito utilizado nos processos de pla-

neamento, constituindo a estrutura que fundamenta as opções das organizações e 

fig. 4 ‑ Modelo cíclico de gestão do risco, segundo Renn e Klinke (2013).
fig. 4 ‑ Cyclical model of risk management, according to Renn & Klinke (2013).
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que suporta os processos de decisão. A criação de planos e de rotinas de interação e 

partilha de recursos é facilmente enquadrável por este modelo de gestão, tanto para 

medidas preventivas, de emergência como de recuperação. O modelo cíclico apre-

senta o desenvolvimento em contínuo, consumindo muitos recursos na construção 

e validação, assim como na revisão e monitorização.

O Modelo multinível de gestão do risco

A gestão do risco, ao refletir tanto a estrutura institucional, os processos de deci-

são que orientam as respostas coletivas de prevenção, redução ou mitigação do risco, 

como o contexto geral dos processos e das configurações estruturais de resposta 

(Pelling et al., 2008; Klinke e Renn, 2012), exige abordagens inclusivas.

Estas respostas baseiam-se no alargamento progressivo de ações e atores na ges-

tão e governação, sem que este facto represente uma hierarquização de procedimen-

tos ou de níveis de conhecimento. Esta forma de abordagem permite, por exemplo, 

valorizar os aspetos naturais e sociais que são afetados pela decisão, identificar os 

indivíduos, grupos e organizações potencialmente afetadas ou que tomam parte na 

decisão, assim como priorizar o envolvimento das partes interessadas nos processos 

de decisão (Reed et al., 2009). De acordo com Paton et al. (2001), a propósito do 

risco associado ao vulcanismo, os modelos de gestão do risco e de construção de 

resiliência, baseiam-se nas inter-relações entre três níveis de envolvimento progressi-

vamente mais alargados, do individual ao coletivo e organizacional. De acordo com 

Meyer et al. (2009) a gestão do risco de inundações, dada a escala de tempo em que 

as decisões operam ou o nível de incerteza associada aos modelos, requer diferen-

tes níveis de resposta que devem estar presentes na tomada de decisão. Os autores 

assumem que este aspeto é vital para a abordagem dos vários processos perigosos 

e das múltiplas funções das bacias hidrográficas, bem como para a integração das 

caraterísticas sociais e organizacionais que promovem a capacidade de adaptação.

A abordagem multinível de gestão do risco permite, segundo Cash et al. (2006) 

ou Corfee-Morlot et al. (2011), reconhecer de forma flexível as prioridades das 

diferentes partes envolvidas, através do entendimento dos valores e perceções, assim 
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como perceber os constrangimentos dos vários níveis de decisão da administração, 

e os contextos associados (domínio público ou privado, interesses setoriais ou não 

setoriais, agências governamentais ou não governamentais, escala local a supra na-

cional, comunidades ou agentes específicos).

Uma análise da qualidade das organizações e do nível dos seus processos é de-

terminante no processo de tomada de decisão, sendo a estabilidade organizacional 

um valor fundamental para a gestão do risco (Hiller, 2013). De acordo com Pahl-

-Wostl (2009) os modelos multinível de gestão, nomeadamente quando associados 

à gestão da água, justificam-se dado que os atores de um nível (por exemplo, o nível 

nacional) participam nos processos de decisão de outros níveis (por exemplo, o nível 

regional ou de bacia hidrográfica), podendo assim os atores ser ativos na produção 

das regras que os influenciam. Esta visão multinível pode ainda ser justificada dado 

que as instituições (formais e informais), produzem processos que influenciam ou-

tros níveis, traduzindo fluxos de autoridade/decisão top-down ou bottom-up, assim 

como o conhecimento produzido num nível influencia as decisões tomadas noutros 

níveis de conhecimento (por exemplo, entre o conhecimento produzido nas insti-

tuições setoriais ou na academia).

A necessidade de participação das partes interessadas na tomada de decisão par-

tilhada, em que as entidades adotam um papel multifacetado (perito, responsável 

ou interessado em função dos temas discutidos) é fundamental para o estabeleci-

mento de modelos coerentes e reconhecidos, como salienta Heintz et al. (2012), ao 

evocar um modelo multinível para a gestão das inundações.

O modelo multinível (fig. 5) reflete, segundo Corfee-Morlot et al. (2011), os 

atores que influenciam a decisão sobre o risco, os grupos ou formas de deliberação 

ou persuasão associados, assim como os conhecimentos e os recursos técnicos e 

científicos disponíveis na tomada de decisão. De acordo com os autores o modelo é 

caraterizado por diferentes níveis escalares de decisão, do local ao nacional, os quais 

pode ser extrapolados para níveis supranacionais a globais.

Os diferentes níveis de decisão podem ser organizados segundo uma área 

central, uma área interna e uma área externa. A área central inclui as institui-

ções com capacidade formal de decisão, capazes de influenciarem diretamente o 

processo de avaliação e a decisão sobre o risco. A área interna associa as organi-
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zações e instituições capazes de influenciarem o nível de decisão, quer ao nível 

da priorização de medidas de adaptação quer na seleção das ações de mitigação. 

A área externa pode ser considerada o nível periférico de decisão, corresponde 

à esfera pública, e engloba os cidadãos, as instituições da sociedade civil, a 

comunicação social e outras partes interessadas. De acordo com este modelo 

permite-se ultrapassar muitas das limitações locais para a implementação das 

medidas de adaptação às alterações climáticas, através de processos deliberati-

vos, mostrando que a governação das mudanças climáticas em todos os níveis 

de governo, e com todas as partes interessadas, é relevante para evitar lacunas 

entre a política dos planos de ação locais e as estruturas de política nacional 

(integração vertical) e para incentivar aprendizagens multi-escalares, entre ser-

viços competentes ou instituições da administração local e regional (dimensão 

horizontal) (Corfee-Morlot et al., 2009).

Uma representação deste modelo multinível, baseia-se na responsabilidade 

política, em que a decisão formal sobre as medidas de gestão do risco são su-

fig. 5 ‑ Modelo multinível de gestão do risco, segundo Corfee-Morlot et al. (2011).
Fig. 5 - Multi-level model of risk management, according to Corfee-Morlot et al. (2011).
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portadas em primeiro lugar pela construção substantiva e seleção de medidas de 

mitigação ou adaptação, as quais são analisadas segundo as dimensões técnico/

jurídicas e os mapas de interesses (fig. 6). Chegada a decisão formal, decorre a 

aplicação das medidas, as quais são monitorizadas na aplicação e na necessidade 

de reformulação da decisão, retomando-se a responsabilidade política do ato de 

gestão. Expressa-se assim, a gestão do risco, como forma crítica de interagir em 

redes complexas de julgamento e decisão sobre o risco, ou como a forma normati-

va para comunicar com as partes interessadas da sociedade sobre como lidar com 

os riscos van Asselt e Zelli (2014).

fig. 6 ‑ Modelo multinível de gestão do risco.
Fig. 6 - Multi-level model of risk management.
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Este modelo de gestão reconhece a complexidade dos atores e a diversidade dos 

contributos para a gestão do risco, assumindo a importância da visão dos vários se-

tores para a formulação das ações de mitigação ou adaptação. Assume a centralidade 

da decisão formal, a partir de estruturas hierarquizadas. Trata-se de um modelo que 

tem suportado as opções no âmbito das políticas de adaptação às alterações climáti-

cas, tendo ganho importância enquanto modelo para situações de partilha coletiva 

do risco para problemas caracterizados pela ambiguidade e incerteza.

Conclusão

A gestão do risco pode ser considerada como a forma de implementar políticas 

de regulação pública para reduzir as consequências de eventos perigosos (Alesch et 

al., 2012), o que influencia quer a capacidade de suporte disponível na sociedade, 

comunidade ou organizações para responder às solicitações individuais e coletivas 

(UNISDR, 2009), quer a capacidade dos diferentes atores para lidarem com o risco 

(Höppner et al., 2010). Como referem Martins e Lourenço (2009) a gestão do risco 

inclui para além da cultura, processos, estruturas e meios dirigidos para a prevenção 

e combate dos efeitos do risco, uma dimensão de comunicação que envolve a infor-

mação e os avisos e alertas dirigidos à população.

As políticas públicas requerem, por sua vez, abordagens holísticas centradas nas 

interdependências e inter-relações entre grupos (Klinke e Renn, 2006), pedindo 

diferentes níveis de análise e de envolvimento de atores, o que constitui, simultane-

amente, a oportunidade para a gestão escalar do risco, na aceção de Fekete e outros 

(2010), ou para a alocação de recursos, segundo Murphy e Gardoni (2007).

As relações entre o contexto territorial do risco e os modelos organizados de 

gestão constituem o suporte para os instrumentos de política pública previstos para 

a prevenção, redução ou mitigação dos riscos naturais em Portugal.

Os referenciais para Portugal das políticas de gestão do risco estão fundamen-

talmente alicerçados em lógicas top down, e baseados em instrumentos estratégicos, 

regulamentares ou operacionais (Tavares, 2013b). O complexo quadro de instru-

mentos e normas existente pressupõe a articulação entre orientações top down e as 
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práticas ou instrumentos locais, municipais ou intermunicipais, o que, enquanto 

processo continuado de interação, não está isento de inconformidades, como salien-

tam Tavares e Mendes (2010) ou Tavares (2010).

Por exemplo, na sua conceção e desenvolvimento, os Planos Municipais de De-

fesa da Floresta contra Incêndios e os Planos Municipais de Emergência e Proteção 

Civil assumem um modelo cíclico de organização e interação/comunicação com os 

agentes e a comunidade, o que não os isenta de frequentes conflitos pela ausência 

de modelos formais de decisão e de responsabilização política. Os mecanismos de 

avaliação e aprovação destes planos pressupõem a obrigatoriedade de conteúdos que 

vão para além da articulação interinstitucional e da coordenação de meios, o que 

limita o seu reconhecimento e aceitação local, e, simultaneamente, não valoriza o 

contexto intermunicipal, com a continuidade espacial de pressupostos e medidas.

A análise da transposição da Diretiva Comunitária sobre a Gestão de Inunda-

ções, pelo Dec. Lei nº 115/2010, mostra um conjunto de ações que remetem para 

um modelo cíclico de gestão, visando reduzir as consequências prejudiciais. Contu-

do, na sua organização os planos de gestão associados às inundações traduzem um 

modelo sequencial de gestão, centrados na dimensão administrativa, na redução 

das potenciais consequências prejudiciais das inundações, e na admissibilidade de 

iniciativas não estruturais e/ou na redução da probabilidade de inundações (Santos 

et al., 2014). Os mecanismos de participação e comunicação não se constituem 

como centralidade do processo de gestão, desvalorizando o conhecimento local, a 

importância dos impactos indiretos, ou os mecanismos de participação envolvendo 

os setores público e privado. Assim, análise e gestão das inundações não remetem 

para abordagens multinível, que permitam a contingência para os setores económi-

cos e a proteção civil, visando assegurar a eficácia das operações de emergência, bem 

como assegurar a comunicação entre as partes interessadas.

O regime jurídico da Reserva Ecológica Nacional, Decreto-Lei n.º 239/2012, 

enquanto salvaguarda da preservação dos valores naturais fundamentais, bem como 

da prevenção e mitigação de riscos para pessoas e bens, institui um conjunto de 

condicionamentos à ocupação, uso e transformação do solo, identificando os usos 

e as ações compatíveis. Trata-se de um instrumento de decisão formal, baseado em 

pressupostos substantivos para os quais se estabelecem medidas para prevenir e re-
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duzir os efeitos da degradação da recarga de aquíferos, dos riscos de inundação ma-

rítima, de cheias, de erosão hídrica do solo e de movimentos de massa nas vertentes, 

contribuindo para a adaptação aos efeitos das alterações climáticas e acautelando 

a sustentabilidade ambiental e a segurança de pessoas e bens. Trata-se, assim, de 

um instrumento multinível de gestão do risco, envolvendo uma responsabilização 

política, que consagra no Artº. 6.º o direto à informação e participação, ou no Artº. 

27.º a invalidade dos atos e a responsabilidade civil. O regime jurídico da REN 

tem apresentado um nível de conflito elevado entre as diferentes entidades envol-

vidas na proposta, conferência e aprovação das áreas delimitadas e da viabilização 

de usos, considerando-se que os processos de deliberação são pouco flexíveis ou 

incorporando uma limitada conciliação de interesses. Decorre, assim, um quadro 

sequencial estrito de aplicação em que as medidas de mitigação são consagradas 

pelas orientações operativas, nomeadamente a delimitação das áreas de prevenção 

de riscos naturais.

Os Programas de Ordenamento da Orla Costeira constituem formas de inter-

venção que visam a prossecução dos interesses públicos e estabelecem regimes de 

salvaguarda de recursos e valores naturais, através de medidas que instituem ações 

permitidas, condicionadas ou interditas. Estes planos, agora programas, na sua es-

truturação utilizam um modelo cíclico de gestão permitindo enquadrar ações de 

adaptação que englobem a proteção costeira, a acomodação e o recuo planeado/

relocalização da ocupação. Estes instrumentos de gestão territorial, encontram-se 

regulamentados pelo Decreto-Lei n.º 159/2012, que define o quadro de princípios 

a observar na gestão da orla costeira, permitindo caracterizar a morfodinâmica cos-

teira, nomeadamente a suscetibilidade ao galgamento, a sensibilidade à erosão e o 

balanço sedimentar, assim como, identificar as áreas críticas determinadas pela de-

gradação e conflitos de uso, ou a necessidade de intervenções de adaptação às altera-

ções climáticas. Há semelhança com as Bases para a Estratégia da Gestão Integrada 

das Zonas Costeiras, define-se um modelo multinível e multissetorial para a gestão 

costeira, visando contenção de usos e atividades que possam ampliar a exposição ao 

risco atual e futuro, assim como de corresponsabilização e operacionalização que 

integre as componentes de intervenções de defesa costeira com a gestão dos espaços 

em risco. Contudo as ações de intervenção ligadas à monitorização e partilha de 
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conhecimento, bem como às intervenções estruturais e não estruturais de salva-

guarda do equilíbrio biofísico e da segurança, decorrem de intervenções de gestão 

sequencial, baseadas na eficácia das medidas de mitigação, centradas via de regra 

na proteção de pontos críticos. Emergem sobre a gestão da orla costeira conflitos 

que radicam na não clareza do modelo de gestão do risco, dado que na conceção é 

multinível, na implementação é cíclico e na operacionalização do risco é sequencial.

O Plano Especial de Emergência para o Risco Sísmico na Área Metropolitana de 

Lisboa e Concelhos Limítrofes é um instrumento cíclico de suporte ao sistema de gestão 

operacional em caso da ocorrência de um evento sísmico na região. Visa implementar 

a autoproteção baseada na mobilização cívica e em comportamentos previsíveis para os 

indivíduos e os grupos sociais. Este plano ao concentrar os seus objetivos na coorde-

nação da resposta, disponibilização de meios indispensáveis à minimização dos efeitos 

adversos ou de promoção de estratégias de continuidade de funções da sociedade esta-

belece uma abordagem sequencial estrita, abandonando a análise e julgamento do risco, 

ou tomadas de decisão locais. Por oposição ao Estudo do Risco Sísmico e de Tsunamis 

do Algarve, em que o diagnóstico, análise da vulnerabilidade e cenarização dos impactos 

é determinante, para a região de Lisboa o Plano Especial não valoriza as medidas de 

adaptação e prevenção, ou estabelece um referencial de comunicação e sensibilização 

alargada. Dado o enquadramento sismotectónico de Portugal e as vulnerabilidades asso-

ciadas, seria determinante um modelo de gestão multinível, onde os requisitos formais 

da decisão fossem claros, mas simultaneamente objeto de formas de persuasão e delibe-

ração coletiva, para a prevenção, resposta e recuperação.

A escolha e a utilidade de um modelo, e as etapas em que este se desenvolve, 

estão dependente dos dados e dos processos de análise utilizados (Handmer e Do-

vers, 2007), devendo ser compreensíveis tanto para os decisores como para o pú-

blico (Schwab, 2010). Estes determinantes estão, frequentemente, pouco presentes 

na seleção e implementação dos modelos de gestão do risco no País. A seleção e 

implementação de modelos para a gestão do risco exigem uma avaliação, quer dos 

processos, quer da configuração institucional (Klinke e Renn, 2012), factos pouco 

decisivos nos pressupostos das políticas públicas em Portugal sobre a gestão do risco.

A exigência de políticas públicas de gestão do risco efetivas e transparentes 

emergem como uma das prioridades de ação saídas do Quadro de Sendai para 



201

2015-2030 para a redução do risco de catástrofes, tendo como objetivo o fortale-

cimento da prevenção, mitigação, preparação, resposta, recuperação e reabilitação, 

num contexto de planeamento em que intervêm os distintos setores de atividade.

Ao nível da União Europeia o “Action Plan on the Sendai Framework for Di-

saster Risk Reduction 2015-2030 - A disaster risk-informed approach for all EU 

policies” estabelece os vetores de definição das políticas públicas para a gestão do 

risco, através de formas como: “building risk knowledge in EU policies; an all-

-of-society approach in disaster risk management; promoting EU risk informed 

investments; supporting the development of a holistic disaster risk management 

approach”, determinando, como tal, uma articulação entre a tomada de decisão e os 

processos de decisão, dado que os processos de julgamento e decisão sobre o risco 

exigem escolhas e dimensões sociais caracterizadas pela complexidade, incerteza ou 

ambiguidade (Van Asselt e Renn, 2014).
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